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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS DO SUL

Rua General Daltro Filho, 999 – CEP: 99660.000

Fone/Fax: (0XX) 54 – 366-1490/1455/1436


Projeto de Lei nº.025/2024 de 13 de junho de 2024. 

    “Autoriza o Poder Executivo Municipal a efetuar contratação temporária de excepcional interesse público, e dá outras providências.”



Paulo Sérgio Battisti,  Prefeito de  Campinas do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município;



 
Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 




Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, em razão de excepcional interesse público, um profissional médico, na especialidade de Psiquiatria, com remuneração mensal equivalente a R$ 7.421,51 (sete mil, quatrocentos e vinte e um reais e cinquenta e um centavos) para uma carga horária de dez horas (10hs) semanais. 




Art. 2º A contratação se dará pelo período de doze (12) meses, podendo ser prorrogado por igual período, a contar da assinatura do contrato.




Parágrafo único.  O Poder Executivo Municipal reserva-se o direito de rescindir o contrato de trabalho antes do prazo fixado, se for do seu interesse.

  


Art. 3º A contratação será efetivada via contrato administrativo e o contratado vinculado ao regime geral da previdência social, ficando-lhe assegurado os direitos previstos na Lei Municipal Complementar nº. 001/2005 de 26 de julho de 2005,  e no ordenamento legal municipal vigente.




Art. 4º O contrato a ser celebrado com o profissional contratado por esta lei terá duração de até um (01) ano, a contar da assinatura do contrato, podendo ser renovado por igual período, sendo que o contratado terá os mesmos direitos e reajustes salariais concedidos aos servidores públicos municipais e vale-alimentação.

Art. 5º O(a) contratado(a) de que trata a presente Lei somente terá direito ao adicional de insalubridade previstos no ordenamento legal municipal vigente, se estiverem expostos a agentes insalubres previstos em laudo técnico.




Art. 6º O contratado terá o direito ao sobreaviso e sobreaviso executado, previsto no Art. 94, da Lei Complementar 001/2005. 




Art. 7º O contrato poderá ser rescindido a qual tempo pela municipalidade, mediante comunicação prévia ao contratado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 




Art. 8º As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.




Art. 9º. À contratação de que trata o Art. 1.º da presente Lei, será precedida de processo seletivo simplificado, mediante Prova de Títulos.




Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 


Gabinete do Prefeito, 13 de junho de 2024. 

Paulo Sérgio Battisti

 



Prefeito Municipal

         ANEXO ÚNICO




SÍNTESE DOS DEVERES: Realizar atendimento na área de psiquiatria; Desempenhar funções da medicina preventiva e curativa; Realizar atendimentos, exames, diagnóstico, terapêutica e o acompanhamento dos pacientes.




EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Executar qualquer outra atividade que, por sua natureza, esteja inserida no âmbito das atribuições pertinentes ao cargo e área; Participar, conforme a política interna da instituição, de projetos, cursos, eventos, comissões, convênios e programas de ensino, pesquisa e extensão; Elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade; Participar de programa de treinamento, quando convocado; Assessorar, elaborar e participar de campanhas educativas nos campos da saúde pública e da medicina preventiva; Participar, articulado com equipe multiprofissional, de programas e atividades de educação em saúde visando à melhoria de saúde do indivíduo, da família e da população em geral; Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos, solicitar, analisar, interpretar diversos exames e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos da medicina preventiva ou terapêutica em ambulatórios, unidades sanitárias, escolas, setores esportivos, entre outros; Manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento prescrito e a evolução da doença; Realizar atendimento individual, individual programado e individual interdisciplinar a pacientes; Efetuar a notificação compulsória de doenças; Realizar reuniões com familiares ou responsáveis de pacientes a fim de prestar informações e orientações sobre a doença e o tratamento a ser realizado; Prestar informações do processo saúde-doença aos indivíduos e a seus familiares ou responsáveis; Participar de grupos terapêuticos através de reuniões realizadas com grupos de pacientes específicos para prestar orientações e tratamentos e proporcionar a troca de experiências entre os pacientes; Participar de reuniões comunitárias em espaços públicos privados ou em comunidades, visando à divulgação de fatores de risco que favorecem enfermidades; Promover reuniões com profissionais da área para discutir conduta a ser tomada em casos clínicos mais complexos; Participar dos processos de avaliação da equipe e dos serviços prestados à população; Realizar diagnóstico da comunidade e levantar indicadores de saúde da comunidade para avaliação do impacto das ações em saúde implementadas por equipe; Representar, quando designado, a Secretaria Municipal na qual está lotado em Conselhos, Comissões, reuniões com as demais Secretarias Municipais; Participar do processo de aquisição de serviços, insumos e equipamentos relativos à sua área; Orientar e zelar pela preservação e guarda dos equipamentos, aparelhos e instrumentais utilizados em sua especialidade, observando a sua correta utilização; Utilizar equipamentos de proteção individual conforme preconizado pela ANVISA; Orientar os servidores que o auxiliam na execução das tarefas típicas do cargo; Realizar outras atribuições afins. 



CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a)  Carga horária: 10 horas semanais
b)  Outras: O exercício do cargo determinará a realização de trabalho à noite, nos domingos e feriados.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Instrução: Nível Superior em Medicina 

b)  Habilitação Profissional: Especialidade em Psiquiatria;
c) Registro Profissional no órgão de classe.

RECRUTAMENTO: Seleção pública através de processo seletivo simplificado.

JUSTIFICATIVA
 

Trata o presente projeto de lei de pedido de autorização desta Casa Legislativa para procedermos a realização de processo seletivo para a contratação de médico psiquiatra para atendimento no Hospital Municipal, tendo em vista o prazo da vigência do contrato recentemente estar findando no final do próximo mês de agosto e não ter mais viabilidade legal de prorrogação do mesmo. 

 

Destacamos a importância também da continuidade do trabalho que vem sendo realizado e da necessidade de manutenção dos serviços, ante ao grande número de cidadãos de nosso Município que usufruem de tal especialidade médica.
 

Assim, encarecemos aos nobres vereadores pela aprovação do projeto que se apresenta, pela importância na manutenção dos serviços de psiquiatria em nosso Município.

Gabinete do Prefeito, em 13 de junho de 2024. 
Paulo Sérgio Battisti
Prefeito Municipal
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